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  Publicidade Legal

de 2023 a Companhia celebrou junto ao agente fiduciário Vórtx e com garantias do Deutsche bank um 
contrato de distribuição para a segunda emissão de debêntures de curto prazo com vencimento em 15 de 
maio de 2024. Foi integralmente liquidada de forma antecipada em 07 de março de 2024, a Companhia 
realizou o pagamento da debêntures junto ao agente fiduciário Vórtx, no valor total de R$ 151.036. As 
emissões de debêntures possuem alguns covenants contratuais não financeiros que foram devidamente 
cumpridos dentro dos prazos estabelecidos até a data de 31 de dezembro de 2023. São eles: • Arquiva-
mento na JUCEAL – Junta Comercial do Estado de Alagoas, da ATA da aprovação societária para emissão 
de debêntures; • Arquivamento na JUCEAL – Junta Comercial do Estado de Alagoas, da escritura de 
emissão de debêntures; • Apresentação ao agente fiduciário de declaração atestando a destinação dos 
recursos presentes na emissão das debêntures; • Apresentação de cópia das demonstrações financeiras 
da Companhia auditadas (a cumprir); • Formalização de contrato de garantias. O custo de captação des-
ses instrumentos financeiros gira em torno 110% do CDI. 13. Arrendamento: No exercício findo em 31 
dezembro de 2023, os ativos e passivos de arrendamento apresentaram as seguintes movimentações:

Ativo Passivo Despesa
Saldo em 31 de dezembro de 2022 5.209 5.209 -
Adições (i) 5.166 5.166 -
Amortização (4.629) - 4.629
Pagamento de principal - (4.505) -
Juros - 652 652
Pagamento de juros - (652) -
Saldo em 31 de dezembro de 2023 5.746 5.870 5.281
(i) Refere-se ao enquadramento de novos contratos de locação de veículos no IFRS 16, com se segue:

Contrato 31/12/2023
Locação de veículos leves 1.546
Locação de caminhões pipa e hidrojato 2.453
Locação de retroescavadeiras 1.167
Total de adições 5.166
As principais características e o saldo de arrendamentos são compostos da seguinte forma:

Natureza do arrendamento
Data da con-

tratação Vencimento
Taxa 

a.a. (%)
Amortiza-

ção mensal 31/12/2023 31/12/2022
Aluguel de veículos 01/09/2022 01/11/2025 1,13 154 4.283 3.074
Aluguel de imóveis 01/04/2022 11/04/2027 1,13 39 1.587 2.135

Total 5.870 5.209
Circulante 3.958 2.332
Não circulante 1.912 2.877
14. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2023 o capital social integralizado e a in-
tegralizar da Companhia é de R$ 55.000, dividido em 50.000 ações ordinárias, nominativas e no valor de R$ 
1,00 (um real) por ação. A Companhia foi constituída em 14 de fevereiro de 2022 com subscrição inicial de 
1, aprovada em Ata de Assembleia Geral de Constituição (AGC). Durante o exercício de 2022 ocorreu uma 
subscrição de capital no total de 49.999 ações, aprovada através de Reunião de Conselho de Administração 
(RCA) na data de 10 de fevereiro de 2022. Em 06 de março de 2023 a Companhia realizou subscrição de 
capital no total de 5.000, aprovada através de Reunião de Conselho de Administração (RCA). Todas as 
subscrições foram divididas em ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal no valor de R$ 1,00 (um 
real) por ação. Em 31 de dezembro de 2023, o capital social da Companhia é composto como se segue:

% 31/12/2023 % 31/12/2022
Cymi Saneamento e Participações S.A. 90% 49.500 90% 45.000
Aviva Ambiental S.A. 10% 5.500 10% 5.000

100% 55.000 100% 50.000
b) Dividendos: De acordo com o estabelecido no estatuto social da Companhia, o dividendo mínimo anual 
obrigatório é de 25% sobre o lucro líquido do exercício, em conformidade com os artigos 193 a 198 da Lei 
nº 6.404/76. A Companhia, seguindo a Legislação vigente, artigo 189 da Lei nº 6.404/76, apurou prejuízos 
no período de 14 de janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2023. Sendo assim não houve distribuição do 
resultado desde a constituição da Companhia. c) Reserva legal: Será constituída à razão de 5% do lucro 
líquido apurado em cada exercício nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital 
social. A Companhia poderá deixar de constituir a reserva legal no exercício em que o saldo dessa reserva, 
acrescido do montante das reservas de capital, exceder de 30% do capital social. Esta reserva deve ser 
utilizada para compensar prejuízos ou aumentar o capital. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia não 
constituiu reserva legal em virtude da apuração de prejuízos no período de 14 de janeiro de 2022 a 31 de 
dezembro de 2023, conforme artigo 189 da Lei 6.404/76. 15. Receita operacional líquida: A apresentação 
das receitas leva em consideração a política de reconhecimento de receitas estabelecida pela legislação 
fiscal, que não considera o conceito de transferência do controle estabelecido pelas práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelas normas internacionais de relatório financeiro. Abaixo é demonstrada a concilia-
ção dessas receitas com as receitas de contrato com cliente divulgadas nestas demonstrações financeiras.

31/12/2023 31/12/2022
Receita de contrato de clientes
Abastecimento de água 64.184 11.962
Coleta de Esgoto 11.777 1.816
Serviços complementares 1.411 112
Receita líquida tributável 77.372 13.890
Deduções tributárias das receitas (7.389) (1.088)
Receita líquida total 69.983 12.802
As receitas da Companhia estão sujeitas a determinados tributos e contribuições (apresentados acima 
em deduções das receitas), os quais são arrecadados em nome da autoridade fiscal e não resultam 
em aumento do patrimônio líquido da Companhia. Esses tributos e contribuições relacionam-se 
substancialmente a Programa de Integração Social (“PIS”) com alíquota de 1,65%, Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (“COFINS”) sob alíquota de 7,6% e Taxa da Agência Reguladora 
de Serviço Público do Estado de Alagoas (“ARSAL”), sob alíquota de 0,5% do faturamento.

31/12/2023 31/12/2022
Receita de construção (*) 6.323 -

6.323 -
(*) Receita de construção de acordo com o IFRIC12 / ICPC01 (R1).

16. Custo do serviço prestado
31/12/2023 31/12/2022

Compra da água (18.876) (4.348)
Pessoal (16.603) (4.866)
Serviços profissionais (3.577) (1.063)
Materiais (6.190) (636)
Energia (4.773) -
Aluguéis (1.166) -
Veículos (2.216) (399)
Depreciação e amortização (8.487) -
Outros custos (786) -

(62.674) (11.312)
31/12/2023 31/12/2022

Custo de construção (i) (6.323) -
Custo Total (68.997) (11.312)
(i) O custo de construção é composto, basicamente, por serviços de terceiros, mão de obra, materiais 
e outros custos necessários para formação da infraestrutura de investimentos previstos no contrato de 
concessão.
17. Despesas operacionais

31/12/2023 31/12/2022
Pessoal (7.103) (5.087)
Aluguel (286) (1.517)
Depreciação e amortização (2.742) (668)
Tributos, taxas e contribuições - (520)
Materiais (250) -
Informática (651) -
Energia (105) -
Telefonia (145) -
Internet (191) -
Seguros (375) (413)
Viagens (231) (303)
Outras despesas (337) (833)
Total – Despesas Gerais e Administrativas 12.416 (9.341)

31/12/2023 31/12/2022
Serviços advocatícios (422) (167)
Assessoria e consultoria (385) (256)
Limpeza e conservação (648) (182)
Fretes e carretos - (262)
Informática - (115)
Outros serviços PJ - (347)
Recrutamento e seleção (141) (831)
Propaganda e publicidade (151) (491)
Serviços de auditorias (210) -
Organização de festas e eventos (113) -
Outras despesas (165) (128)
Total – Serviço de terceiros (2.235) (2.779)
18. Resultado financeiro 31/12/2023 31/12/2022
Rendimento de aplicação financeira, líquido 14.490 4.805
Outras receitas financeiras 1.346 71
Receita financeira 15.836 4.876
Tarifas bancárias (1.918) (299)
Juros sobre empréstimos e debêntures (68.080) (9.169)
Juros arrendamentos (652) -
Variação cambial (17.072) (17.216)
(-) Capitalização dos Juros – CPC20 81.413 -
Outras despesas financeiras (402) (91)
Despesa financeira (6.711) (26.775)
Resultado financeiro líquido 9.125 (21.899)
19. Imposto de renda e contribuição social diferido

31/12/2023
Natureza 31/12/2022 Reconhecido no resultado Total

Perdas estimadas com liquidação duvidosa - 1.166 1.166
Provisão para contingências - 5 5
Prejuízo fiscal/Base negativa 8.252 31.587 39.838
Total do ativo fiscal diferido 8.252 32.758 41.009
Capitalização de juros - 22.964 22.964
Amortização pela curva da receita - 8.268 8.268
Total do passivo fiscal diferido - 31.232 31.232
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8.252 1.526 9.778
A Diretoria, aprovou reconhecimento de ativos fiscais diferidos com base na projeção de lucros tributáveis 
futuros da Companhia. Em 31 de dezembro de 2023 a Companhia possui prejuízos fiscais gerados no 
Brasil, no valor de R$84.717 reconhecidos nas apurações fiscais e passíveis de compensação com lucros 
tributáveis futuros. As diferenças temporárias dedutíveis e tributáveis e os prejuízos fiscais acumulados 
não prescrevem de acordo com a legislação tributária vigente. Ativos fiscais diferidos foram reconhecidos 
com relação a esses itens, pois é provável que os lucros tributáveis futuros estejam disponíveis para que 
a Companhia possa utilizar os benefícios destes. A utilização dos saldos de prejuízo fiscal e base negativa 
são limitados a 30% do lucro fiscal do exercício em que este será utilizado. Conforme as estimativas da 
Companhia, os lucros tributáveis futuros permitem a realização do ativo fiscal diferido, existente em 31 
de dezembro de 2023 dentro dos próximos 10 anos. 20. Instrumentos financeiros: Esta nota apresenta 
informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos a seguir mencionados, os objetivos 
da Companhia, os gerenciamentos de risco exercidos pela Companhia. a) Gerenciamento de riscos: 

Visão geral a Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos 
financeiros: • Risco de crédito. • Risco de liquidez. As políticas de gerenciamento de risco da Companhia 
são estabelecidas para identificar e analisar os riscos avaliados pela Administração, para definir limites e 
controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas e sistemas de 
gerenciamento de riscos são revisados frequentemente para refletir mudanças nas condições de mercado 
e nas atividades da Companhia e subsidiárias. A Companhia e subsidiárias, por meio de suas normas e 
procedimentos de treinamento e gerenciamento, objetiva desenvolver um ambiente de controle disciplinado 
e construtivo, no qual todos os colaboradores entendam os seus papéis e obrigações. i) Risco de crédito: 
A Companhia detém caixa e equivalentes de caixa mantidos com bancos e instituições financeiras, os 
quais possuem ratings, classificados pelas mais renomadas agências internacionais, entre alta qualidade 
e mais alta qualidade. O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A 
exposição máxima do risco do crédito no final do período de relatório é apresentada a seguir:

Nota 31/12/2023 31/12/2022
Caixa e equivalentes de caixa 4 117.239 23.135
ii) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir 
com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista 
ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o 
máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob 
condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação 
da Companhia. b) Classificação dos instrumentos financeiros: É apresentada a seguir uma tabela com o 
valor contábil dos instrumentos financeiros da Companhia:

Categoria 31/12/2023 31/12/2022
Caixa e equivalentes de caixa (A) 117.239 23.135
Fornecedores (B) 7.478 3.372
Instrumento financeiro derivativo (A) 230.748 210.807
Debêntures (B) 447.246 253.703
(A) Mensurados ao valor justo por meio do resultado. (B) Custo amortizado. A Administração avaliou o valor 
justo dos instrumentos financeiros acima e não os divulgou, pois são razoavelmente próximos aos seus 
valores contábeis. c) Hierarquia de valor justo: O conceito de “valor justo” prevê a avaliação de ativos e 
passivos com base nos preços de mercado, quando se tratar de ativos com liquidez, ou em metodologias 
matemáticas de precificação, no caso contrário. O nível de hierarquia do valor justo fornece prioridade 
para preços cotados não ajustados em mercado ativo. Estes instrumentos financeiros estão agrupados em 
níveis de 1 a 3, com base no grau em que o seu valor justo é cotado: i) Nível 1: a mensuração do valor justo 
utiliza preços cotados (não corrigidos) nos mercados ativos, com base em ativos e passivos idênticos. ii) 
Nível 2: a mensuração do valor justo é derivada de outros insumos cotados incluídos no Nível 1, que são 
cotados através de um ativo ou passivo, quer diretamente (ou seja, como os preços) ou indiretamente (ou 
seja, derivada de preços). iii) Nível 3: a mensuração do valor justo é derivada de técnicas de avaliação que 
incluem um ativo ou passivo que não possui mercado ativo. A Companhia detém instrumentos financeiros 
qualificados no nível 1, correspondentes a depósitos bancários no montante de R$117.239, em 31 de 
dezembro de 2023. Não houve transferências entre níveis de mensuração na hierarquia do valor justo em 
31 de dezembro de 2023. 20.1 Instrumentos financeiros derivativos: Conforme citado anteriormente, a 
companhia toma empréstimos em moeda estrangeira e celebra contratos de SWAP, para efetuar a troca de 
exposição do Dólar mais spread por uma taxa pré-fixada em Reais. Esses derivativos não são designados 
como hedges, sendo celebrados por períodos consistentes com as exposições da transação em moeda. 
Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possui os seguintes derivativos em aberto:

Derivativo
Data da con-

tratação
Data do venci-

mento
Valor de referência 

(national) – R$
Valor justo ativo 

(R$)
Swap Citibank 17/02/2023 16/02/2024 230.747 231.163

230.747 231.163
Foi integralmente liquidado em 16 de fevereiro de 2024, a Companhia realizou o pagamento integral do 
empréstimo mantido junto ao Banco Citibank, no valor total de R$216.197. 21. Seguros: A Companhia 
mantém a política de contratar cobertura de seguros de forma global para riscos de engenharia, obras de 
construção civil, instalação e montagem relacionados aos seus ativos operacionais, especificamente asso-
ciados ao segmento saneamento básico. Os seguros contratados possuem cobertura sobre responsabilida-
de civil, danos materiais, entre outros. A cobertura em 31 de dezembro de 2023 está apresentada abaixo:

Vigência Garantia
Seguradora Início Final segurada Prêmio

Responsabilidade civil AIG Seguros 12/04/2023 11/04/2024 33.248 212
Garantia Contratual JNS Seguros (i) 07/03/2023 06/03/2024 87.881 88
Riscos operacionais AXA Seguros 29/09/2022 28/09/2024 65.000 224
Risco Engenharia AXA Seguros 01/09/2023 30/12/2024 24.480 30
Risco Engenharia AXA Seguros 31/12/2023 30/12/2025 69.512 79
Veículos Sura Seguros 04/02/2023 03/02/2024 1.080 170
(i) Em 07 de março de 2024 a Companhia renovou o seguro garantia através da apólice de seguro coma 
EZZE Seguros no valor de R$ 82.314. 22 Eventos subsequentes: Terceira emissão de debêntures: Em 
10 de janeiro de 2024, foi aprovada a emissão, pela Companhia, de debêntures simples, não conversíveis 
em ações, da espécie quirografária, para distribuição pública, com esforços restritos de distribuição, no 
valor total de R$ 230.000 com vencimento em 08 de janeiro de 2025. As debêntures têm juros remune-
ratórios de 100% da variação acumulada da Taxa CDI, acrescido de spread equivalente a 0,70% ao ano. 
Quarta emissão de debêntures: Em 06 de março de 2024, foi aprovada a emissão, pela Companhia, de 
debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, para distribuição pública, com 
esforços restritos de distribuição, no valor total de R$ 400.000 com vencimento em 15 de março de 2049. O 
valor nominal unitário das debêntures será atualizado monetariamente pela variação do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), e incidirão juros remuneratórios prefixados correspondentes a 6,70% 
ao ano. Vale ressaltar se tratar de uma operação financeira com a certificação Green Bonds, que conceitua 
a Verde Alagoas como empresa comprometida com as boas práticas sociais, ambientais e de governança.

* * *
Dalmo Silva de Almeida

Diretor Administrativo e Financeiro
Leandro Fonseca de Souza

Contador Responsável - CRC 034406/O-3
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
 Aos Administradores e Acionistas da Verde Ambiental Alagoas S.A. Rio de Janeiro – RJ: Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras da Verde Ambiental Alagoas S.A. (Companhia) que compre-
endem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais 
e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Compa-
nhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas in-
ternacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acre-
ditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para  fundamentar nossa opinião. 
Principal assunto de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento 
profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram 
tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação de 
nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião sepa-
rada sobre esses assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o as-
sunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresentado no 
contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades 
descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”, 
incluindo aquelas em relação a esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu 
a condução de procedimentos planejados para responder a nossa avaliação de riscos de distorções sig-
nificativas nas demonstrações financeiras. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles 
executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre as 
demonstrações contábeis da Companhia. Infraestrutura da concessão: Em 31 de dezembro de 2023, a 
Companhia mantinha registrado saldos de ativos intangíveis de concessão e ativos de contrato, divulgados 
nas notas explicativas 09 e 10, que, em conjunto, representam a infraestrutura da concessão e são reco-
nhecidos com base nos investimentos realizados na construção ou melhoria da infraestrutura. Os ativos 
intangíveis de concessão são recebidos através da cobrança aos usuários dos serviços prestados via 
tarifa. A mensuração da infraestrutura de concessão, em atendimento à Interpretação Técnica ICPC 01 
(R1) / IFRIC 12 – Contratos de Concessão, e é afetada por elementos subjetivos devido às naturezas di-
versas dos gastos capitalizados como parte da infraestrutura da concessão. Os ativos de contrato refe-

rem-se aos ativos intangíveis de concessão ainda em construção que são transferidos para a rubrica ativo 
intangível quando entram em operação. O monitoramento desse assunto foi considerado significativo para 
a nossa auditoria, tendo em vista as especificidades atreladas ao processo de capitalização de gastos com 
infraestrutura e à mensuração da infraestrutura de concessão, assim como a relevância dos valores en-
volvidos. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023 incluíram, dentre outros: (i) Obtenção do entendimento do 
processo e relativos à capitalização de gastos com infraestrutura e mensuração dos ativos relacionados 
à infraestrutura da concessão; (ii) Testes documental dos gastos incorridos durante o exercício de 2023 
com obras em andamento relacionados à construção da infraestrutura de concessão, avaliando a ocor-
rência, a natureza dos gastos e a correta classificação entre custo capitalizável ou despesas de manuten-
ção; (iii) Teste sobre os custos capitalizados do ativo intangível, quando ocorre o aumento da capacidade 
e melhoria da rede; e (iv) Recálculo das amortizações reconhecidas no exercício de 2023 e comparação 
do resultado desses recálculos com os saldos registrados na contabilidade. Baseado no resultado dos 
procedimentos de auditoria efetuados, identificamos ajuste de auditoria no que se refere a amortização 
do ativo intangível, o qual não foi realizado pela Companhia em decorrência da sua imaterialidade, indivi-
dual e agregada sobre as demonstrações financeiras tomadas em conjunto referente ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2023. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: 
A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório finan-
ceiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda li-
quidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi-
nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser de-
correntes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevan-

te nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • 
Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimen-
tos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utiliza-
das e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso rela-
tório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o ob-
jetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos duran-
te nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumpri-
mos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comuni-
camos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa 
independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto 
de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados 
como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa 
maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório 
de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, 
em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em 
nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspecti-
va razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público. Rio de Janeiro, 31 de março 
de 2024.
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